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Art. 2º A Portaria PGFN nº 214, de 10 de janeiro de 2022, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 8º São passíveis de transação os débitos do Regime Especial Unificado
de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelos Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Simples Nacional), inscritos em dívida ativa da União até 25 de fevereiro
de 2022, administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, mesmo em fase de
execução ajuizada ou objeto de parcelamento anterior rescindido, com exigibilidade
suspensa ou não." (NR)

"Art. 11. O contribuinte deverá prestar as informações necessárias e aderir à
proposta de transação excepcional formulada pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional no período compreendido entre a data da publicação desta Portaria até às 19h
(horário de Brasília) do dia 29 de abril de 2022.

..............................................................." (NR)
"Art. 16. No período compreendido entre a data da publicação desta Portaria

e até às 19h (horário de Brasília) do dia 29 de abril de 2022, o optante deverá prestar
as informações necessárias à consolidação da proposta de transação por adesão
formulada pela PGFN, exclusivamente pelo portal REGULARIZE.

..............................................................." (NR)
"Art. 19. Os optantes pela modalidade de transação excepcional de que trata

a Portaria PGFN n. 18.731, de 06 de agosto de 2020 poderão renegociar os débitos
transacionados nos termos da nova modalidade de transação instituída por esta Portaria,
observados os requisitos e condições exigidas nesta última, desde que desistam do
acordo anterior até 31 de março de 2022." (NR)

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO SORIANO DE ALENCAR

SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO,
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL

SECRETARIA DE GOVERNO DIGITAL
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO

EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO
PORTARIA Nº 1.077, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2022

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO EMPRESARIAL E
INTEGRAÇÃO, no uso da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria nº 277, de 6
de junho de 2019, do Senhor Ministro de Estado da Economia, Substituto, e tendo em vista
o disposto no art. 1.134 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, e demais
informações que constam nos autos do Processo nº 19974.100019/2022-90, resolve:

Art. 1º Fica a RAINBOW INVEST MANAGEMENT LIMITED, com sede em 3rd
Floor, Yamraj Building, Market Square, P.O. Box 3175, Road Town, Tortola, British Virgin
Islands, autorizada a funcionar no Brasil, por intermédio de filial, com a denominação social
RAINBOW INVEST MANAGEMENT LIMITED DO BRASIL, tendo sido destacado o capital de R$
10.000,00 (dez mil reais), concernente ao desempenho de suas operações no Brasil, que
consistirá em: administrar interesses em outras empresas e manter controle de equidade,
nos termos da "Resolução da diretoria", de 25 de agosto de 2020.

Art. 2º Ficam ainda estabelecidas as seguintes obrigações:
I - a RAINBOW INVEST MANAGEMENT LIMITED, é obrigada a ter

permanentemente um representante legal no Brasil, com plenos e ilimitados poderes para
tratar quaisquer questões e resolvê-las definitivamente, podendo ser demandado e receber
citação inicial pela sociedade;

II - todos os atos que praticar no Brasil ficarão sujeitos às leis e aos tribunais
brasileiros, sem que, em tempo algum, possa a empresa reclamar qualquer exceção
fundada em seus Estatutos;

III - a sociedade não poderá realizar no Brasil atividades constantes de seus
Estatutos vedadas às sociedades estrangeiras e somente poderá exercer as que dependam
de aprovação prévia de órgão governamental, sob as condições autorizadas;

IV - dependerá de aprovação do Governo brasileiro qualquer alteração nos
Estatutos da empresa, que implique mudança de condições e regras estabelecidas na
presente autorização;

V - publicado o ato de autorização, fica a empresa obrigada a providenciar o
arquivamento, na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar, das folhas do
Diário Oficial da União e dos documentos que instruíram o requerimento desta
autorização;

VI - ao encerramento de cada exercício social, deverá apresentar à Junta
Comercial da unidade federativa onde estiver localizada, para anotação nos registros, folha
do Diário Oficial da União, do Estado ou do Distrito Federal, conforme o caso, e de jornal
de grande circulação, contendo as publicações obrigatórias por força do art. 1.140 do
Código Civil; e

VII - a infração de qualquer das obrigações, para a qual não esteja cominada
pena especial, será punida, considerando-se a gravidade da falta, com cassação da
autorização.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ LUIZ SANTA CRUZ RAMOS

PORTARIA Nº 1.577, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2022

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO EMPRESARIAL E
INTEGRAÇÃO, no uso da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria nº 277, de 6
de junho de 2019, do Senhor Ministro de Estado da Economia, Substituto, e tendo em vista
o disposto no art. 1.139 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, e demais
informações que constam nos autos do Processo nº 19974.100429/2020-79, resolve:

Art. 1º Aprovar, para que produza efeitos no território brasileiro, o aumento do
capital destinado à filial da sociedade estrangeira ACCIONA CONSTRUCCIÓN, S.A.,
autorizada a funcionar no Brasil pelo Decreto, de 2 de setembro de 1999, publicado no
D.O.U., 3 de setembro de 1999, de R$ 514.463.451,26 (quinhentos e quatorze milhões,
quatrocentos e sessenta e três mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e vinte e seis
centavos) para R$ 667.886.451,26 (seiscentos e sessenta e sete milhões, oitocentos e
oitenta e seis mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e vinte e seis centavos), conforme
deliberações aprovadas pelos Administradores Conjuntos da Sociedade, de 26 de
novembro de 2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ LUIZ SANTA CRUZ RAMOS

SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO,
DESINVESTIMENTO E MERCADOS

PORTARIA SEDDM/ME Nº 1.710, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2022

Altera o art. 3° e o art. 6° da Portaria SEDDM/ME nº
7.397, de 24 de junho de 2021, que foi alterado pela
Portaria SEDDM/ME n° 10.705, de 30 de agosto de
2021, do Secretário Especial de Desestatização,
Desinvestimento e Mercados, que trata do regime
especial de governança de destinação de imóveis da
União.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO E MERCADOS
DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria
Interministerial nº 6909/2021 e no art. 97, I e II, alínea d, do Decreto nº 9745, de 8 de abril
de 2019, resolve:

Art. 1º O art. 3° e o art. 6° da Portaria SEDDM/ME nº 7.397, de 24 de junho de
2021, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3º ...................................................................................................................
(...)
II - Nível 2 (GE-DESUP-2), para imóveis com valor igual ou superior a R$

10.000.000,00 (dez milhões de reais) e inferior a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais),
para imóveis de qualquer valor quando se tratar de alienação e para imóveis destinados
nos termos do §8º do artigo 6º desta Portaria; e " (NR)

"Art. 6º ....................................................................................................................
(...)
§ 8º No caso de processos de Regularização Fundiária Urbana na modalidade

indireta, por meio de Acordo de Cooperação Técnica, poderá ser dispensada a indicação do
valor do imóvel a que se refere o inciso III do caput, desde que justificada a
impossibilidade de apresentar valor de referência." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DIOGO MAC CORD DE FARIA
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO

E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA NO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA SEDDM/SCGPU/SPU-RS/ME Nº 1.572, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2022

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL, no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 52, §8º, da Instrução
Normativa SPU n° 22, de 22 de fevereiro de 2017, e tendo em vista o disposto no §4º do
art. 17 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e os elementos que integram o Processo
nº 04902.002381/2014-62, resolve:

Art. 1º Autorizar a reversão à União do imóvel situado no município de Porto
Alegre registrado em nome da União na matrícula nº 154.959 do Registro de Imóveis da 4ª
Zona de Porto Alegre, com área de 70.194,188m², cadastrado sob o RIP n° 8801
00630.500-0. Tendo sido doado pela União ao Departamento Nacional de Infraestrutura -
DNIT, conforme Registro n° 2 da matrícula 154.959 em 20/02/2017 autorizada por meio

da Portaria SPU n° 250 de 19/10/2016.
Parágrafo único. A reversão de que trata o caput fundamenta-se no

descumprimento de encargo e cessação das razões que justificaram a doação, conforme
previsto na cláusula décima primeira do Contrato de Doação assinado em 09 de fevereiro
de 2017 entre a União e o DNIT.

Art. 2º A formalização da reversão dar-se-á pelo cancelamento do registro
anterior, a ser requerida ao Oficial do Registro de Imóveis competente.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GLADSTONE THEMÓTEO MENEZES BRITO DA SILVA

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO RFB Nº 1, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2022

Dispõe sobre a restituição do Imposto sobre a Renda
da Pessoa Física, referente ao exercício de 2022,
ano-calendário de 2021.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição
que lhe confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e
tendo em vista o disposto na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e no Decreto nº
7.724, de 16 de maio de 2012, declara:

Art. 1º A restituição do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF),
referente ao exercício de 2022, ano-calendário de 2021, será efetuada em 5 (cinco) lotes,
no período de maio a setembro de 2022.

Parágrafo único. O valor a restituir será disponibilizado ao contribuinte na
agência bancária por ele indicada na Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda
da Pessoa Física referente a 2022 (DIRPF 2022), de acordo com o seguinte cronograma:

I - 1º (primeiro) lote, em 31 de maio de 2022;
II - 2º (segundo) lote, em 30 de junho de 2022;
III - 3º (terceiro) lote, em 29 de julho de 2022;
IV - 4º (quarto) lote, em 31 de agosto de 2022; e
V - 5º (quinto) lote, em 30 de setembro de 2022.
Art. 2º As restituições serão priorizadas pela ordem de entrega das DIRPF 2022.
Parágrafo único. Observado o disposto no caput, terão prioridade no

recebimento das restituições os contribuintes a que se referem o § 2º do art. 3º da Lei nº
10.741, de 1º de outubro de 2003, o art. 69-A da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999,
e o inciso II do parágrafo único do art. 16 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de
1995.

Art. 3º O disposto neste Ato Declaratório Executivo não se aplica às DIRPF 2022
retidas para análise em decorrência de inconsistências nas informações declaradas.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

JULIO CESAR VIEIRA GOMES

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.065, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2022

Dispõe sobre a apresentação da Declaração de
Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa
Física referente ao exercício de 2022, ano-
calendário de 2021, pela pessoa física residente no
Brasil.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho
de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 88 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de
1995, no caput do art. 7º e nos arts. 10, 14 e 25 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro
de 1995, no art. 27 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e no art. 16 da Lei
nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece normas e procedimentos para a

apresentação da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física
referente ao exercício de 2022, ano-calendário de 2021, pela pessoa física residente no
Brasil.

CAPÍTULO II
DA OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO
Art. 2º Está obrigada a apresentar a Declaração de Ajuste Anual referente ao

exercício de 2022 a pessoa física residente no Brasil que, no ano-calendário de 2021:
I - recebeu rendimentos tributáveis, sujeitos ao ajuste na declaração, cuja

soma foi superior a R$ 28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais
e setenta centavos);

II - recebeu rendimentos isentos, não tributáveis ou tributados
exclusivamente na fonte, cuja soma foi superior a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais);

III - obteve, em qualquer mês, ganho de capital na alienação de bens ou
direitos sujeito à incidência do Imposto, ou realizou operações em bolsas de valores, de
mercadorias, de futuros e assemelhadas;

IV - relativamente à atividade rural:
a) obteve receita bruta em valor superior a R$ 142.798,50 (cento e quarenta

e dois mil, setecentos e noventa e oito reais e cinquenta centavos); ou
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